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			APRESENTAÇÃO

			Uma teoria crítica dos direitos humanos vem a problematizar alguns dos pressupostos apresentados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, tais como as categorias “universal”, “humano” e “dignidade”. Trata-se de uma abordagem que visa à construção de uma nova cultura dos direitos humanos, que leve em consideração a particularidade dos processos históricos, sociais, econômicos e culturais de cada sociedade. Em razão disso, põe-se em questão a universalidade dos direitos do homem e do cidadão, uma vez que os processos históricos, sociais, econômicos e culturais do Ocidente, por exemplo, não se equiparam aos das sociedades latino-americanas.

			Considerando o passado colonial da América Latina e a reprodução da colonialidade do poder, do saber e da subjetividade, evidente ainda hoje na maior parte dos países latino-americanos, uma teoria crítica dos direitos humanos tenderá a focar e a valorizar os saberes individuais, de grupos e de comunidades postos à margem e na dependência do Ocidente global, com ênfase na realidade e na complexidade latino-americanas. Contra a noção de uma universalidade desincorporada, o poeta e político martinicano Aimé Cesaire propôs a ideia de um universal rico com todos os particulares, com uma profunda coexistência de todos os particulares.

			Tendo isso em vista, quais são as emergências hoje enfrentadas pelas sociedades da América Latina, que põem em risco a própria existência dos direitos humanos? Como têm sido defendidos e aplicados os direitos humanos nas sociedades latino-americanas? Até que ponto têm sido levados em consideração os saberes subalternizados latino-americanos, incluindo os produzidos pelas comunidades camponesas, indígenas, negras e ciganas, na defesa dos direitos humanos? As sociedades latino-americanas têm respeitado as questões e os direitos civis das mulheres e das comunidades LGBT? Quais as lutas e as conquistas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, formado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgãos autônomos ligados à Organização dos Estados Americanos?

			Essas questões nortearam, implícita ou explicitamente, os capítulos que compõem este livro, Direitos Humanos na América Latina: desafios contemporâneos. As pesquisas e os ensaios aqui coligidos atuam em cinco frentes de ação na área dos Direitos Humanos: relações étnico-raciais, diversidade de gênero e de sexualidade, os direitos das mulheres, Direitos Humanos e o Direito, e o direito à educação.

			A seção que abre o livro, Direitos Humanos, Cidadania e Educação, apresenta o capítulo da professora e pesquisadora Margarita Lara Neves, que faz uma análise mais abrangente da cidadania em crise dos povos latino-americanos, quando lhes é negado o direito à cidade. A autora estabelece alguns contornos inovadores que aproximam a ciência política dos estudos urbanos, deveras interessantes para compreender a configuração espacial dos espaços públicos privatizados que materializam a apropriação seletiva das políticas sociais.

			Em seguida, o capítulo assinado por Aida Maria Monteiro Silva e Lívio Paulino Francisco da Silva, os quais discutem o conceito de cidadania, sua relação com a democracia e os direitos humanos, bem como com a educação em nossa República Federativa. Em outro capítulo, Celma Tavares reflete sobre a situação da educação em direitos humanos na América Latina e sua relação com os processos de democratização e memória nacional.

			As pesquisadoras Fabiana Moura Paulino e Maria Betânia Santiago discutem a ação formativa com mulheres através da Linha da Vida, uma metodologia feminista de cunho formativo e político, refletindo como essas ações podem contribuir no diálogo sobre singularidades e pluralidade na contemporaneidade da educação e direitos humanos.

			Em seguida, na seção Debates e Reflexões Raciais e Étnicas nos Direitos Humanos, encontra-se a pesquisa de Alan Nascimento e Ana Maria de Barros, que revela como as representações dos povos originários no Brasil, presentes nas obras clássicas da historiografia nacional, constituem um entrave à conquista e manutenção dos direitos humanos dessas populações. Noutro capítulo, junto com André M. de Oliveira, Ana Maria Barros oferece uma análise da contribuição dos movimentos indígenas pernambucanos na efetivação do direito humano à educação.

			Numa perspectiva anticolonial, Maury Ramos se debruça sobre o saber feminista das mulheres indígenas e mestiças na América Latina, apontando espaços e realidades, nem sempre visíveis, que podem promover a construção de uma epistemologia feminista latino-americana. Por sua vez, Bruna Arruda apresenta sua pesquisa sobre os direitos humanos das comunidades quilombolas na atual conjuntura da política brasileira, em que têm emergido um discurso negacionista quanto à questão racial e a desmobilização dos mecanismos de reconhecimento dos povos quilombolas.

			A seção Direitos Humanos e Diversidade: um debate necessário agrupa investigações relacionadas aos direitos humanos das comunidades LGBT. Dentre elas, a de Reinaldo Pereira, Gabriela Ortega e Marcelo Miranda apresentou um mapeamento acerca de pesquisas relativas ao direito à liberdade sexual dos jovens homossexuais privados de liberdade no Brasil.

			Valendo-se de um caso de censura a um espetáculo teatral, o ensaio de Elton Bruno Siqueira e Geraldo Leite Filho reflete sobre o direito à vida e à expressão das pessoas transgêneras no Brasil. De sua parte, os pesquisadores Fidel Ramírez-Aristizábal e Jhon Idrobo-Velasco partem da Constituição Política da Colômbia, de 1991, para defender a proteção ao Estado laico e plural desse país, a fim de garantir que as liberdades individuais dos colombianos e das colombianas não sejam afetadas por preceitos religiosos adversos.

			Encerrando essa seção, Leonardo Mozdzenski analisa criticamente a cartilha elaborada pelo Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH), dirigida ao público LGBT, contendo informações acerca da prevenção do novo coronavírus. O pesquisador examina as estratégias discursivas de dominação, manipulação e discriminação homotransfóbica, atentando, sobretudo, para as diferenças entre a primeira versão da cartilha (divulgada equivocadamente) e sua versão final oficial.

			Na seção Teorias Feministas e Direito das Mulheres: debates contemporâneos, a leitora e o leitor poderão encontrar o ensaio de Déborah Marchesin e Soraya Barreto Januário sobre a possibilidade de diálogo entre a filosofia da alteridade de Emmanuel Lévinas e as teorias feministas. Noutro capítulo, Juliana Gouveia Alves da Silva e Marcelo Henrique Gonçalves Miranda apresentam um mapeamento das pesquisas que se valem das temáticas de trabalho feminino, informalidade e direitos das mulheres, realizadas entre os anos de 2016 e 2020.

			Os pesquisadores Daniel Leal e Giovana Borges Mesquita, com a análise da revista Placar, tratam do futebol de mulheres como instrumento de resistência, apresentando o contexto histórico da modalidade no Brasil e a luta feminina por equidade de gênero no futebol, que vai muito além da busca por espaço no campo esportivo. Por sua vez, as pesquisadoras Daniela Drumond e Carla Cerqueira analisam como a versão on-line de dois jornais, um do Brasil e outro de Portugal — a Folha de S.Paulo e o Público —, cobre o período da quarta onda feminista, entre os anos 2013 e 2018. Finalizando a seção, Patrícia Oliveira e Maria Betânia Santiago apresentam os resultados de sua pesquisa sobre o direito à assistência à saúde da mulher no ciclo perinatal no Brasil.

			A última seção, Direitos Humanos e o Direito, traz o trabalho dos pesquisadores Fernanda Grangeão, Francisco Montenegro e Marcelo Miranda sobre políticas binárias de Estado e o sistema prisional, a partir de uma leitura crítica dos fundamentos jurídicos adotados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em ações constitucionais acerca das travestis e das mulheres trans privadas de liberdade. Traz também um capítulo, assinado pelos pesquisadores Wallace Albuquerque e Elton Bruno Siqueira, sobre os limites de uma abordagem estritamente jurídica da Lei Maria da Penha, apontando o patriarcado e o machismo como dois fenômenos que devem ser combatidos e erradicados da nossa dinâmica social. Encerrando a seção, a advogada Mônica Maria Gusmão Costa, a partir de um estudo realizado numa das unidades responsáveis pelo acolhimento de adolescentes sentenciados em Pernambuco, reflete sobre as agressões aos direitos humanos cometidas pelo próprio sistema prisional brasileiro.

			Essas tantas e diversas vozes chamam atenção para algumas das emergências singulares de contextos sociopolíticos na América Latina, bem como para os desafios que as lutas pelos Direitos Humanos precisam enfrentar nas distintas geopolíticas latino-americanas.

			Elton Bruno Siqueira

			Maria Betânia Santiago

			Soraya Barreto Januário
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			CAPÍTULO 1

			América Latina:

			a política do urbano no contexto do neopopulismo democrático e a negação das políticas sociais

			Margarita Lara Neves

		


		
			A iniciativa foco deste estudo é a de promover uma reflexão sobre a necessidade de superar o abismo analítico entre a ciência política e os estudos urbanos. Uma tentativa inicial de desenhar os contornos teóricos de um estudo de pós-doutorado em que, a partir da política do urbano, formulada no contexto de uma plataforma democrática eleitoral inercial, fundamentada no populismo, na corrupção e na preservação dos privilégios de parte das elites políticas, nos aponta para alguns indicadores que acentuam a negação do direito à cidade, a despolitização das massas e a segregação urbana.

			A partir de outra perspectiva de análise, a cidade, enquanto espaço de materialização das políticas públicas, configura um espaço de fragmentação da lógica de localização dos equipamentos urbanos e programas sociais, dificultando a formação de uma centralidade urbana favorável à construção de uma cidadania ativa. O resultado não se configura outro que o de um retrocesso nas condições de preservação da dignidade humana, uma acentuação da vulnerabilidade nas relações de contratação, de emprego e renda, repercutindo negativamente no desenvolvimento socioeconômico.

			Este tem sido o panorama das metrópoles latino-americanas desde o fim das ditaduras militares, preservando as devidas diferenças decorrentes dos níveis de capital social e o respectivo empoderamento quando em presença da construção de um projeto coletivo de sociedade civil organizada.

			Em etapa seguinte se identificam algumas variáveis de análise e se apresentam algumas ponderações conceituais que permitem avaliar a dimensão dos conflitos e, ainda, uma reflexão que propicia entender a condição de violência urbana que tem alcançado algumas cidades, consequência da desmoralização dos agentes políticos, da deslegitimação das instituições públicas e da descentralização do Estado.

			Neopopulismo democrático

			Há certos aspectos da cultura política latino-americana que dificultam a implantação de uma forma democrática representativa de governo: o clientelismo, o patrimonialismo, a intervenção das crenças religiosas na política e a cultura hierárquica. Ao longo do século XX, a história de América Latina tem constituído uma busca por soluções alternativas à crise de predomínio oligárquico que dificulta a construção de uma ordem democrática estável e o atendimento às demandas sociais de elevados contingentes populacionais.

			Posteriormente aos processos de descolonização latino-americana na primeira metade do século XIX, a ordem oligárquica era elitista e excludente em todas as instâncias da vida em sociedade. O populismo detinha contornos acentuadamente nacionalistas, autoritários em algumas circunstâncias, de encontro ao imperialismo e às oligarquias mais do que ao regime capitalista. Na contemporaneidade, o neopopulismo caracteriza-se por constituir um obstáculo à consolidação de um processo democrático representativo e à modernização das estruturas produtivas; em algumas ocasiões, o ideário liberal se reaproxima do autoritarismo e se distancia da democracia, privilegiando as liberdades econômicas em detrimento das liberdades políticas.

			Talvez um dos dilemas mais difíceis de superação na América Latina no período posterior à derrocada das ditaduras militares seja a exclusão social. Esta realidade excludente acompanhada do desinteresse das elites tradicionais em responder às demandas sociais tem favorecido o fortalecimento do populismo e a demagogia associada a este. Pode-se falar então de democracia participativa, de democracia eleitoral, mas não de democracia representativa, aquela que de fato e de direito reúne as aspirações de um povo que estabelece suas prioridades junto aos agentes políticos que atuam nas diversas instancias do poder.

			Walker (2006) analisa o fenômeno do neopopulismo e afirma que se caracteriza pela existência de partidos políticos ausentes de ideologia e pela presença no governo de um líder personalista e de uma massa popular uniforme. Constitui uma ameaça à consolidação democrática o desempenho medíocre de um governo e o seu desinteresse em satisfazer as demandas sociais; reivindicações populares por melhores condições de vida anunciam a obsolescência do sistema político tradicional e apelam por transformações na base econômica do sistema.

			Fenômeno recorrente na história da América Latina e compatível com diversos modelos econômicos, o neopopulismo corresponde a uma ruptura da ordem política e institucional vigente. Quando se busca instituir uma nova ordem política, fazem-se evidentes as fissuras entre a democracia e o populismo, o discurso de ruptura fica agravado pela crise de governabilidade instalada entre os agentes políticos impopulares que vão perdendo legitimidade perante o povo.

			Na visão de Panizza (2008), os discursos populistas radicais criticam o neoliberalismo contemporâneo, denunciando como corruptos os partidos políticos tradicionais que reduziram a atuação do Estado, no que se refere às políticas sociais, empobrecendo a população. O autor afirma que a polarização política entre os excluídos e o establishment se materializa nos outsiders, candidatos presidenciais que não se enquadram nas regras do jogo eleitoral tradicional do passado e se propõem a enfrentar a falta de perspectivas na superação de conflitos de ordem econômica.

			Na atualidade, o que impulsiona o populismo e outras formas personalistas de liderança, conforme Savarino (2006), é a vocação messiânica e redentora de um povo rodeado de incertezas, consumido pelo desemprego, a insegurança e os conflitos étnicos e religiosos associados à erosão de um universo de valores de referência, consequência de uma globalização cultural arrasadora e homogeneizadora dos universos simbólicos.

			Democracias eleitorais

			Alguns antecedentes históricos propiciam elementos que permitem entender a cultura política latino-americana: concentração de renda, desigualdade social e precariedade da oferta de serviços sociais. Curiosas afirmações falam da indiferença do povo entre optar por um regime democrático ou por um regime autoritário, desde que seja assegurado o acesso às políticas sociais, atitude que demonstra o lamentável estado de apatia política alcançado de parte da sociedade civil.

			Na atualidade, as democracias latino-americanas deixam transparecer antecedentes inerciais no que se refere à preservação das liberdades políticas e individuais, à prática da justiça social e da equidade. O retrocesso evidenciado em algumas práticas políticas tem ocasionado alguns retornos ao autoritarismo em democracias que se apresentavam em processo de transição. Esses novos autoritarismos não se revestem mais de golpes de Estado e sim se apresentam na condição de personalismos presidenciais, causa e consequência da crise que vicia a autonomia dos distintos poderes de Estado, alcançando legitimidade pela via eleitoral livre e competitiva.

			Fragilizam-se as instituições democráticas, propiciando claras evidências da intervenção da política nas questões jurídicas e vice-versa. Novas formas de dominação autocrática surgem, não mais pela via das armas, e sim pelo voto popular. Investimentos em capital social que empoderam os cidadãos com discernimento, responsabilidade e capacidade associativa e que permitem fortalecer a construção do coletivo não constituem pauta prioritária na agenda governamental.

			A medida do capital social de que um agente individual dispõe é diretamente proporcional à extensão de sua rede de relações. Putnam (1996) entende que estas redes contribuem para fortalecer a estabilidade dos governos democráticos, consolidando hábitos de cooperação, solidariedade e confiança interpessoal no ato de participação na política. Segundo o autor, a confiança política é essencial à legitimidade e governabilidade de um regime democrático. Uma crise de confiança política ocorre quando a estagnação do desempenho socioeconômico se confronta com o crescimento das demandas populares, da insatisfação, da erosão da comunidade cívica e da desconfiança interpessoal.

			Power e Jamison (2005) se referem à crise de confiança como a falta de accountability, isto é, a ausência de ética e transparência nas contas públicas, nas instituições e nos partidos políticos, um sentimento inútil dos eleitores de que as autoridades não podem ser cobradas. Eles acrescentam o frágil desempenho econômico dos governos, o comprometimento da legitimidade alcançada pelos agentes políticos viciados nas práticas de corrupção e o uso instrumental das instituições públicas em favor dos interesses das elites detentoras do poder, fatores indutores da desconfiança política; afirmam ainda que os seus beneficiários são as forças históricas da ordem: os militares. As elites autoritárias são privilegiadas pelo caminho traçado pela desconfiança política. Fortalece-se o sentimento de apatia de parte da população em relação à corrupção, reflexo direto da impunidade que acompanha esse delito; a indiferença acarreta graves consequências aos direitos e às políticas sociais.

			Há 25 anos, Huntington (1993) anunciava o início da terceira onda democrática na América Latina, fenômeno que parece estar chegando ao fim; são civis e não militares aqueles que conduzem os Estados a níveis mínimos de democracia, a regimes políticos com características populistas, em presença de lideranças medíocres, incompetentes e vazias que adotam práticas clientelistas, acentuando o descaso com as políticas sociais e a cidadania passiva. Na terceira onda democrática observa-se uma paralisação da democracia de cunho liberal, no que diz respeito à amplitude dos direitos políticos e das liberdades individuais, e ainda se praticam frequentes violações aos direitos humanos, caracterizando um regime político híbrido, uma forma incompleta de transição democrática.

			A sociedade não faz parte de um projeto coletivo de construção do bem-estar social, esta é utilizada funcionalmente para o processo de produção e privatização da riqueza. O Estado capitalista desempenha duas funções básicas: acumulação e legitimação. Os grupos sociais fornecem os recursos financeiros para a realização das políticas sociais e o Estado mantém as condições para uma expansão capitalista, minimizando os efeitos da função de acumulação. As políticas sociais entendidas como legitimadoras do aparelho do Estado se encontram a serviço do capital, favorecendo financeiramente a classe dominante. Partidos políticos de esquerda e direita respondem invariavelmente aos mercados, desafiando a representatividade política do sistema de governo e as metas de inclusão social, acentuando, portanto, as desigualdades e comprometendo a distribuição da riqueza.

			Vícios de caráter ético-político, dentre eles as práticas corruptivas que se configuram como atos de imoralidade pública e privada, comprometem os gastos com políticas sociais e elevam os índices de regressividade do sistema fiscal. Outro fator de política governamental, componente formal e material da estrutura do Estado e que atua em etapa anterior à tomada de decisão, é a burocracia pública. Impossível pensar em políticas públicas sem a compreensão da função que desempenha a administração pública burocrática. A formação do aparelho burocrático no interior do Estado e das instituições representativas acentua o distanciamento entre a sociedade e os agentes políticos, dificultando a articulação necessária para a garantia dos serviços públicos e a implementação das políticas sociais, segundo analisa Leal (2016).

			A burocracia de conformidade com esses autores estabelece um critério de promoção hierárquica baseado na competência e nos incentivos privados individuais, um conjunto de regras de organização que obedecem ao preceito de eficiência administrativa. Constitui um processo de decisão política cujos conteúdos essenciais são definidos em sistemas de negociação que se realizam entre as burocracias estatais e os grupos detentores do poder na sociedade. E ainda, entendida enquanto forma de organização humana pautada na racionalidade, a burocracia relaciona os meios e os fins e se propõe a objetivar eficiência sem comprometer a justiça social.

			Martorano (2007) indaga o porquê de no regime capitalista não se verifica uma maior participação popular na política, além do simples comparecimento eleitoral, tanto esporádico como obrigatório. A democracia então parece estar relacionada a uma determinada estrutura social que estabelece determinadas condições ao seu funcionamento; esta cria barreiras institucionais frente à possibilidade de emergência de conflitos sociais e reivindicações populares. A presença de sistemas de filtragem no funcionamento das instituições políticas privilegia determinados grupos de interesse que se beneficiam das decisões políticas e não oferecem riscos ao sistema, ocasionando um atraso nas esferas da vida social, excluindo assim expressivos grupos da participação dos resultados da ação do poder público.

			As instituições políticas da democracia eleitoral permitem a presença, no cenário político, de interesses funcionais à reprodução do capitalismo. Esta ação estratégica faz com que o conjunto da população vá perdendo o interesse pela política. A liberdade política é o reconhecimento jurídico formal da igualdade entre os cidadãos na esfera política, no entanto, seu usufruto é desigual, admite o autor.

			Constitui uma barreira à ação política popular o exercício do uso político das instituições públicas no processo decisório estatal. Uma das formas de exercício do poder na democracia eleitoral é manifestada pela representação política, em que os eleitores delegam poder aos eleitos pelo voto. O povo é apenas o titular formal da soberania política. Questionada a noção de representação, a democracia deixa de ser uma forma de poder delegado pelo povo, passando a configurar uma forma de poder exercido pelos políticos e funcionários públicos sobre o povo.

			Políticos profissionais do sistema capitalista consolidam regimes democráticos pelo interesse comum de assegurar suas carreiras e seus privilégios, vivendo “mais da” política e “menos para” a política. Um segmento significativo do eleitorado político parece ter perdido qualquer expectativa de poder influenciar decisões políticas pelo voto, especialmente aquelas relacionadas a interesses vinculados à manutenção do sistema capitalista.

			Nestas condições, a democracia seria bem-sucedida se limitasse a participação dos cidadãos na política, entendendo que um incremento da intervenção deste grupo social colocaria em risco o regime democrático. Pode-se concluir que um elemento valioso da democracia é a formação de uma elite política que disputa os votos de um eleitorado passivo. Uma gestão coletiva constitui um ato de aprendizado da ação política, em que se discutem os obstáculos para efetivar uma ação popular e as condições necessárias para a superação dos conflitos.

			Política do urbano

			A intervenção do Estado no espaço urbano brasileiro repercutiu com maior intensidade a partir da década de 1980, quando da constituição de empresas públicas nas áreas de saneamento, energia, habitação e transporte, reservando à esfera local os serviços de limpeza urbana e a regulamentação do uso do solo. Na década de 1990, novas iniciativas foram implementadas nas áreas de regularização fundiária, urbanização de assentamentos de baixa renda, zoneamentos especiais e parcerias público-privadas que viabilizaram grandes projetos urbanos em áreas metropolitanas.

			A cidade é o espaço de realização das políticas públicas que constituem ações do Estado que incidem no território e na vida urbana. A implementação local das políticas sociais gera um fluxo espacial de agentes públicos e usuários que se centraliza na localização de equipamentos urbanos e na implementação de programas sociais. A interação entre a política do urbano e o espaço da cidade gera uma espacialidade de processos que, dependendo da qualidade dessa interação, fala de justiça social ou de desigualdades sociais advindas do processo de segregação urbana.

			No seu artigo, Kowarick (1979) aborda o fenômeno social denominado de espoliação urbana que se caracteriza por um sentimento de exclusão, de injustiça social, da precariedade da oferta de serviços de consumo coletivo, de negação da cidadania, configurando um ato de violência urbana no espaço público. A apropriação privilegiada do espaço público desmoraliza as instituições democráticas, realiza-se pelo empoderamento dos detentores do excedente que, pela espacialização segregada da política do urbano, atuam no sentido de preservar a concentração de riqueza e poder, fazendo do espaço uma dimensão constitutiva da política onde interagem governos e instituições. A segregação do cotidiano, produto da espoliação urbana analisada pelo autor, é um contraponto à concentração espacial que favorece a sociabilidade indutora da construção de uma comunidade de interesses.

			Os atores que participam das relações Estado/espaço são os políticos, os capitalistas do urbano e as organizações da sociedade civil em que a política do urbano se entende como uma interação de parcerias, negociações, conflitos e alianças entre os agentes e as instituições. A despeito dessas intervenções da política no campo das cidades, Marques (2017) fala de um abismo analítico entre os estudos urbanos e a ciência política, ponto fundamental na agenda de estudo do pós-doutorado da autora desta reflexão, porque alerta para um distanciamento inoportuno e inexplicável, dada a relevância transdisciplinar imprescindível quando da abordagem dos conflitos que inviabilizam a materialização das políticas públicas no espaço das cidades metropolitanas.

			Nos territórios locais predominam formas de poder horizontalizadas, estas se relacionam entre si, com o serviço público, o empresariado e a esfera política; as formas de poder verticalizadas falam de como esses agentes se relacionam com agentes de outras dimensões escalares. A esfera econômica, política, cultural, os valores e as tradições, entre outras, se entrelaçam e se articulam nos territórios locais.

			Na visão de Meyer (2009), as localidades são um meio e um entorno determinantes do bem-estar coletivo. Assim, incentivar a sua compreensão como um produto social objeto da política tende a enfatizar a ideia de que podem ser orientadas a melhorar as condições de vida de expressivos contingentes populacionais localizados em áreas urbanas. É fundamental entender as condições de trabalho, emprego, qualidade de vida, sociabilidade, existência ou não de políticas sociais, proteção ambiental, transporte coletivo, espaços públicos de recreação, conectividade e a promoção de uma inteligência institucional capacitada a resolver conflitos e privilegiar os interesses de uma coletividade.

			A política do urbano enquanto construção coletiva requer o compartilhamento do seu estudo, desprovido da monopolização epistemológica de parte de uma ciência específica. Xavier (2006) entende que analisar a cidade pela diversidade ótica das diferentes ciências é o caminho fértil para avaliar as perspectivas de materialização da cidadania e o preparo do terreno político e dos espaços públicos para o exercício das liberdades políticas e individuais.

			Viver em sintonia com a natureza não é algo simplesmente estético ou ecológico, é uma questão também ética, uma obediência a uma lei natural e moral, a valores adotados pela sociedade. Se aceita o relativismo moral e cultural, no entanto não se questiona a conduta ética que direciona a convivência humana.

			É preciso dar uma resposta ao profundo sentimento de injustiça social, fiscal e territorial que se materializa nos grandes centros urbanos. Nas cidades, a procura por estruturas urbanas que ampliem os indicadores de dignidade e de justiça, que rompam com o ethos utilitarista e individualista na perspectiva das relações sociais, é essencial. Nas cidades contemporâneas foram criados espaços insignificantes, inexpressivos e neutralizantes, espaços que dissipam a ameaça do contato social. A despolitização das massas e a inexistência de ideais políticos comuns colaboram na negação do direito à cidade.

			Os estudos urbanos integram arte e técnica no processo de planejamento e intervenção na cidade, o direito urbanístico revigora os limites e o controle do poder público na relação entre os indivíduos e os seus bens de consumo coletivo, corrigindo os desequilíbrios urbano-ambientais e promovendo ações democrático-participativas.

			Desagregação da vida política na cidade

			O vínculo entre cidadania civil e cidadania política defendido por Habermas (1997) estabelece a dependência mutua entre as liberdades de ação do sujeito de direito privado e a autonomia pública do cidadão, quer dizer, o vínculo entre os direitos humanos e a soberania popular, uma articulação entre o Estado de Direito e o Estado Democrático. Os direitos civis fundamentam a concepção da cidadania. As instituições democráticas formais convivem com uma cidadania expressa pela reduzida capacidade participativa, pelo descrédito na eficácia do Estado e pela existência de uma cultura cívica predatória, estabelecendo um vazio de controle democrático e de expectativas legítimas, características da nossa cultura cívica, elemento fundamental à eficácia das políticas governamentais.

			Santos (1993) define a expressão agency como a habilitação dos cidadãos na participação da dinâmica democrática, dotando o sujeito racional das condições necessárias ao exercício da autonomia, da preservação da integridade física e da promoção da capacidade de decidir em termos dos seus reais interesses. A segregação urbana interfere diretamente nas possibilidades de habilitação da agency e no exercício efetivo dos direitos da cidadania. Os desequilíbrios de acesso aos recursos materializados no espaço urbano em razão da localização residencial e da distribuição desigual dos equipamentos e serviços urbanos, da apropriação da riqueza e do bem-estar social, reproduzem e acentuam as desigualdades. A violência urbana retrai o tecido associativo e promove formas perversas de sociabilidade, disseminando a cultura do medo e constituindo novos significados políticos e culturais do espaço urbano. Processos de fragmentação social do espaço urbano caminham na direção da negação dos requisitos para a habilitação da cidadania e o fortalecimento da agency.

			Na visão de Brandão (2016), o Brasil ergueu uma sociedade urbana complexa, fruto de uma urbanização precária que ocupava espaços urbanos ilegais, sob o controle de elites fundiárias e imobiliárias, escassamente submetidas ao disciplinamento do poder público e dos desígnios coletivos. A resultante foi uma máquina de crescimento urbano instalada no contexto periférico do capitalismo mundializado, de elevada concentração espacial. Uma sociedade multicultural que se desenvolve no contexto de uma economia urbana, simultaneamente moderna e excludente, social e ambientalmente predatória. As condições de habitabilidade no meio urbano se agravaram pela violência, a insegurança, o desemprego e a precarização das relações de trabalho, concomitantemente às operações de gentrification que promoviam a apropriação seletiva do espaço urbano.

			O sentimento de insegurança e de desconfiança interpessoal tem destruído os laços de sociabilidade, debilitando os processos identitários e impedindo a construção de ações coletivas. O cidadão não encontra, cultural e institucionalmente, incentivos seletivos para buscar solucionar os conflitos diários que se apresentam na esfera pública dos centros urbanos. Esta situação foi amenizada a partir da criação do Estatuto da Cidade em 2001, que regulamentou um conjunto de instrumentos que garantem a função social da propriedade, gerando uma elevada expectativa política sobre o avanço participativo dos Planos Diretores Municipais.

			A política social deveria ser pensada a partir de coletivos portadores de direitos, no entanto, a ela se incorpora uma noção utilitária na qual os beneficiários devem negociar junto ao poder público uma relação de troca contratual, na condição de cliente, parceiro ou consumidor que detém diferentes poderes aquisitivos. A cidade passa a ser gerida por formas diferenciadas de poder corporativo que participam da acumulação urbana: capital promotor de operações imobiliárias, capital empreiteiro de obras públicas, capital concessionário de serviços públicos e capital incorporador imobiliário.

			As conquistas da cidadania devem ser entendidas como conquistas na construção de novas formas de sociabilidade. A noção de direito à cidade dialoga concreta e historicamente com as conquistas por cidadania entre os moradores da periferia urbana que detêm seus direitos negados cotidianamente. A democracia, portanto, passa a ser o melhor mecanismo de afirmação dos interesses das elites e das classes médias, excluindo, privilegiando e subordinando; ações perversas que materializadas no espaço urbano favorecem a desigualdade e a injustiça social.

			Ter direito à cidade significa assegurar infraestrutura urbana e serviços públicos, direito a uma centralidade renovada e a locais específicos de trocas e de encontros comunitários. Desse modo, o conceito de direito à cidade se aproxima da dimensão social da cidadania, ampliando as reivindicações em torno das garantias e a efetivação de espaços de participação política.

			Demandam-se novos direitos políticos de participação popular na formulação de políticas públicas e na efetivação dos direitos sociais. A cidadania não deve ser estruturada de forma a negar os direitos sociais à periferia urbana, violando ainda os direitos civis. Fontes (2018) entende que esse processo de exclusão do status de cidadania plena e a negação do direito à cidade constituem uma estratégia política desagregadora que acentua os contornos inerciais da democracia eleitoral.

			No contexto atual, os movimentos culturais e identitários ganham força nas periferias urbanas, então o direito à diferença ganha força em detrimento do direito à igualdade, historicamente reivindicado nesses lugares. Entende-se o direito à periferia, na interpretação do autor, como uma categoria capaz de reconhecer a existência de um vínculo intrínseco entre a igualdade e a diferença, uma estreita relação entre a vida política e cultural de um lugar, uma conquista do direito à cidade.

			Considerações finais

			As práticas autoritárias presentes tanto em governos de esquerda como de direita vêm promovendo o abandono dessa rotulação binária em regimes democráticos; essas condutas se espelham e vão de encontro ao exercício de críticas aos governos e seus representantes, ameaçando a autonomia, as liberdades, a dignidade do indivíduo e a preservação dos direitos humanos. Marlies Glasius, cientista política da Universidade de Amsterdam, na Holanda, em entrevista à BBC Mundo em 25 de maio de 2019, descreve os contornos políticos desse fenômeno.

			O autoritarismo civil que se configura na ausência de prestação de contas e de transparência de parte dos agentes públicos vem comprometendo os recursos destinados às políticas e aos programas sociais; em presença de regimes democráticos que se consolidam legal e legitimamente como formas concretas de repressão aos menos favorecidos. Diante da ausência de um movimento social expressivo e organizado das massas, há uma forte tendência de fortalecer esse novo autoritarismo civil, sem que seja necessário o recurso de novas intervenções militares.

			As democracias latino-americanas se fundamentam em regimes presidencialistas de coalizões multipartidárias, em que a burocracia estatal está dotada de um maior poder de tomada de decisão; questiona-se a legitimidade representativa em presença de poderes legislativos centralizadores e ancorados nas ações de partidos políticos, fortalecendo o denominado personalismo político atuante nas democracias neopopulistas do continente.

			Frente a este cenário que sinaliza perspectivas desanimadoras de consolidação de regimes democráticos maduros, a política do urbano privilegia a fragmentação de antigas solidariedades urbanas que se reintegram pelas novas formas de apropriação e legitimação cultural e de manifestação do poder político e econômico. A paisagem constitui uma poderosa expressão das restrições urbanas, narrativas históricas espacializadas pelos desprovidos de poder, em contraponto às novas centralidades urbanas ocupadas pelos detentores de poder. As paisagens urbanas contemporâneas sugerem, paradoxalmente, que a democratização da sociedade é coordenada por uma intensa transformação do espaço enquanto objeto de consumo, distanciando-se de uma perspectiva de preservação de espaços públicos solidários.
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			Sempre que se fala em cidadania tem-se a impressão de que as pessoas fazem referência apenas aos aspectos que dizem respeito à dimensão política da mesma, sobretudo porque, para alguns juristas, o conceito de cidadania limita-se ao indivíduo nacional com o direito de votar e ser votado.

			Contudo, parece-nos que a cidadania existente na Constituição Federal não se limita apenas a esse conceito restrito, sendo, na verdade, mais ampla, abarcando os aspectos referentes aos nossos direitos e responsabilidades: os civis, os políticos e os sociais.

			Por outro lado, há em nossa Repúbica Federativa uma relação indissociável entre democracia, cidadania e Direitos Humanos, e, considerando que a Educação tem entre seus objetivos o preparo para o exercício da cidadania, esta também estaria umbilicalmente ligada aos mesmos, de forma que o problema que se apresenta nesse estudo é o de examinar se a Educação cumpre a função de instrumento para contribuir com a efetivação de direitos.

			Dessa forma, a fim de se atingir o objetivo do estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica por meio da consulta de livros e de trabalhos acadêmicos, tanto no formato impresso, como por meio de busca na base de dados de periódicos Capes e na Scielo, em uma abordagem de pesquisa qualitativa.

			O que se entende por Cidadania no Brasil?

			Fala-se muito sobre cidadania em todas as áreas da sociedade, mas talvez não tenhamos conhecimento do real significado desse termo que vigora em nosso ordenamento jurídico.

			Para os gregos, a cidadania estava vinculada à cidade, sendo que, para Aristóteles, cidadania significava status privilegiado dos que dirigiam a cidade (polis), daqueles que possuíam participação legal na autoridade deliberativa e na autoridade judiciária. Já em Roma, a cidadania (civitas) abrangia a cidade e o Estado, e pertencia aos patrícios, uma oligarquia de proprietários rurais que mantinham o monopólio dos cargos públicos e religiosos (Zvirblis, 2006, p. 166).

			Ou seja, tanto na Grécia antiga como em Roma, somente era considerado cidadão quem ocupava um lugar de poder na sociedade e quem não estivesse nesse lugar estaria à margem das decisões e das definições das políticas.

			O Ocidente passou pela Idade Média, uma época de trevas, depois pela Idade Moderna, que trouxe transformações na humanidade, com destaque para o surgimento dos Estados-nação, a ascensão da burguesia e a perda de poder político da Igreja. Mas a cidadania não mudou muito para o ser humano comum, que, se antes era vassalo, ou com um pouco de sorte pertencia a alguma família nobre, com o surgimento do Absolutismo todos estavam na vala comum, como súditos, pois o monarca concentrava o poder de forma absoluta em suas mãos.

			A Revolução Francesa, com os ideais iluministas, é responsável por um avanço gritante no conceito antigo de cidadania, principalmente em virtude da concepção do conceito de soberania popular, ficando isso estampado na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, a qual dispunha que: “A lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através de mandatários, para a sua formação [...]”.

			Contudo, segundo Dallari (2004, p. 20), a própria França, por meio dos líderes da Revolução Francesa, no ato da reunião em Assembleia para aprovação da Constituição, em 1791, começou a deformar a ideia de cidadania, recuperando a antiga diferenciação romana entre cidadania e cidadania ativa.

			Assim, foi contrariado o princípio da igualdade de todos e estabelecido que somente os cidadãos ativos poderiam ser eleitos para a Assembleia Nacional e tinham o direito de votar para escolher os membros da Assembleia.

			E quem era o cidadão ativo? O francês, do sexo masculino, proprietário de bens imóveis e com renda mínima anual elevada. Ou seja, ficaram excluídos as mulheres, os trabalhadores e as camadas mais pobres da sociedade, iniciando uma nova luta pelos direitos da cidadania, luta que perdura há mais de duzentos anos, com algumas vitórias, mas com um caminho ainda longo a ser trilhado (Dallari, 2004).

			Segundo Mazzuoli, foi somente com o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, que teve início uma gradativa modificação desse conceito censitário e limitador de cidadão. Foi quando se passou a considerar como cidadãos não só os que eram detentores de direitos civis e políticos, mas todos aqueles que habitavam um Estado soberano e recebiam deste uma carga de direitos e deveres dos mais variados, fossem civis, políticos, sociais, econômicos ou culturais (Mazzuoli, 2010, p. 623).

			Dessa forma, não se pode deixar de destacar que cidadania não engloba apenas direitos a serem exercidos, mas também obrigações assumidas para com o Estado, para com a coletividade da qual se faz parte, incluindo os deveres básicos, como por exemplo, apanhar um papel do chão e colocá-lo no lixo, respeitar o direito do outro, ou exigir dos dirigentes dos órgãos públicos que respeitem a lei e exerçam adequadamente a gestão pública em favor da população.

			Portanto, uma vez que existem direitos inerentes à cidadania, esses devem andar em paralelo com responsabilidades, também inerentes à mesma, cuja característica é a de que o cidadão se constitui sujeito de direitos e deveres.

			Conforme afirma Bobbio (2004, p. 74): “A figura do direito tem como correlato a figura da obrigação. Assim, como não existe pai sem filho e vice-versa, também não existe direito sem obrigação e vice-versa”.

			Contudo, na Constituição Federal Brasileira, a cidadania é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, mas, em sentido estritamente formal, ela corresponde à capacidade política, tanto na condição de eleitor como de elegível, na visão dos direitos políticos stricto sensu. Isso pode trazer certa dificuldade na aplicação do termo, uma vez que o inconsciente coletivo já assimilou o conceito moderno de cidadania, que é o de exercer os direitos e os deveres em sua plenitude, tanto na esfera jurídica, na política, como na social.

			Silva (2013, p. 345-346) segue em grande parte esse conceito jurídico restrito, a exemplo do seu conceito mais clássico: “Cidadão, no direito brasileiro, é o indivíduo que seja titular dos direitos políticos de votar e ser votado e suas consequências”.

			Lenza (2014, p. 661-662) segue o mesmo entendimento:

			[...] tem por pressuposto a nacionalidade (que é mais ampla que a cidadania), caracterizando-se como a titularidade de direitos políticos de votar e ser votado. O cidadão, portanto, nada mais é que o nacional (brasileiro nato ou naturalizado) que goza de direitos políticos.

			Sem querer esgotar a matéria analisada, podemos afirmar que a maior parte da doutrina jurídica, quando conceitua cidadania, tende a focar mais nesse entendimento restrito, censitário.

			Mas então, se parte considerável da doutrina jurídica considera como cidadão o nacional que pode votar e ser votado, ou seja, apenas o seu sentido formal, por que se fala tanto em exercício da cidadania no enfoque material? Exatamente porque existem dois sentidos: o formal, que trata exclusivamente dos direitos políticos, e o material, que é mais amplo, abrangendo, além dos direitos políticos, outros direitos e deveres dos nacionais, que não parecem estar positivados na Constituição, mas que se encontram espalhados ao longo do texto, seja de forma expressa ou por meio da identificação no texto da Constituição dos princípios constitucionais. E é sobre esse conceito mais amplo de cidadania que se refere o texto do art. 1º, inc. II, da Constituição Federal.

			Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

			I — a soberania;

			II — a cidadania;

			III — a dignidade da pessoa humana [...] (Brasil, 1988, grifo nosso)

			Uma prova rápida de que o legislador constituinte não vincula necessariamente a cidadania aos direitos políticos pode ser obtida diante de uma breve análise das vedações materiais à edição de medida provisória pelo Presidente da República, presentes no § 1º, do art. 62, da nossa Constituição.

			Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.

			§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:

			I — relativa a:

			a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;[...]” (Brasil, 1988, grifo nosso)

			No exposto, o legislador constituinte quis deixar claro que o conceito de cidadania presente no texto constitucional é amplo, abarcando os direitos políticos, em vez de ser seu sinônimo, tanto que na redação do dispositivo supra eles aparecem separados por vírgula. Na verdade, o sentido da cidadania foi limitado em poucos trechos da Constituição, a exemplo daquele onde se trata exclusivamente de direitos políticos (Art. 14) e daquele que fala sobre a ação popular (Art. 5º, inc. LXXIII, CF/88), de forma que, em outros trechos, a Constituição refere-se à cidadania em seu sentido amplo.

			Portanto, a cidadania constante do art. 1º, inc. II, da Constituição Federal, listada como fundamento do nosso Estado democrático, é a cidadania em seu sentido material, seu sentido amplo, que abarca os direitos e deveres políticos, mas também trata de outros direitos e deveres inerentes aos indivíduos nacionais.

			Democracia, Cidadania e Direitos Humanos: relações e implicações

			Examinados os aspectos que dizem respeito ao conceito e às origens da cidadania e da sua condição de fundamento do Estado, da República Federativa, o exercício da cidadania é direito fundamental do ser humano, segundo o texto constitucional. Assim, torna-se importante destacarmos a sua relação inequívoca com os Direitos Humanos, pois em uma sociedade na qual esses são constantemente violados, não se pode falar que o direito ao exercício da cidadania está sendo respeitado.

			Nesse sentido, segundo Alves (2005, p. 44): “Desde que o Absolutismo foi superado nos Estados modernos, os conceitos de soberania e cidadania são vinculados à ideia de Direitos Humanos”.

			Dessa forma, considerando que o reconhecimento histórico inicial da existência de Direitos Humanos tem sua origem na aversão à tirania absolutista e que os direitos políticos são parte importante dos mesmos, foi inevitável que os Estados modernos seguissem em direção a governos cada vez mais democráticos, nos quais o exercício da cidadania é função indispensável à manutenção do Estado.

			Portanto, se a queda do Absolutismo ocorreu com o surgimento do Estado liberal, que é caracterizado pelo amplo respeito às liberdades individuais (Direitos do Homem e do Cidadão), estando os direitos políticos entre essas, é inegável que a perpetuação dessas garantias ao longo dos séculos necessitou que a participação dos indivíduos no governo fosse gradativamente aumentada.

			Diante disso, surge a necessidade da formação de Estados democráticos, demonstrando a relação intrínseca entre Estado liberal1, Direitos Humanos e Estado democrático, pois o primeiro fez com que os segundos fossem reconhecidos e o terceiro é necessário à manutenção do segundo. Bobbio (2000, p. 32-33) também nos dá esse entendimento.

			Disto segue que o Estado Liberal é o pressuposto não só histórico, mas jurídico do Estado Democrático. [...] Em outras palavras: é pouco provável que um Estado não liberal possa assegurar um correto funcionamento da Democracia, e de outra parte é pouco provável que um Estado não democrático seja capaz de garantir as liberdades fundamentais.

			Nesse sentido, a garantia do exercício da cidadania ocupa posição privilegiada na efetivação do regime democrático e, consequentemente, na preservação dos Direitos Humanos, o que, aparentemente, parecem coisas distintas, mas há, na verdade, um fio condutor que as liga. Ou seja, não podemos negar a relação necessária entre Direitos Humanos, democracia e cidadania, pois se não fossem reconhecidos os primeiros, os Estados modernos não adotariam o regime democrático como regra. E, não sendo democráticos os governos não existem sem o exercício da cidadania como a conhecemos hoje em dia, na forma que está disposta no art. 1º, inc. II, de nossa Constituição Federal.

			Contudo, não necessariamente os Direitos Humanos e a cidadania operam harmonicamente em todos os Estados, uma vez que pode haver Estados nos quais eles não são reconhecidos, ou, se reconhecidos, o são de forma precária, prejudicando essa relação intrínseca com a cidadania. Benevides (2013, p. 4) traz a dimensão dessa possibilidade.

			Cidadania e direitos da cidadania dizem respeito a uma determinada ordem jurídico-política de um país, de um Estado, no qual uma Constituição define e garante quem é cidadão [...]

			A ideia da cidadania é uma ideia eminentemente política que não está necessariamente ligada a valores universais, mas a decisões políticas.

			No entanto, em muitos casos, os direitos do cidadão coincidem com os direitos humanos, que são os mais amplos e abrangentes. Em sociedades democráticas é, geralmente, o que ocorre e, em nenhuma hipótese, direitos ou deveres do cidadão podem ser invocados para justificar violação de direitos humanos fundamentais.

			No caso do Brasil, pelo menos em tese, somos um Estado Democrático de Direito, tendo a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos constitucionais do mesmo, de forma que é impossível pensar em República Federativa do Brasil sem que haja respeito e proteção às mesmas.

			Portanto, quando falamos de um Estado democrático, em razão dessa relação necessária que há entre cidadania e Direitos Humanos, é necessáro assegurar a observância e o respeito aos mesmos, visto serem mais amplos e abrangentes.

			Assim o exercícico da cidadania será promovido com maior equidade, pois, havendo Direitos Humanos reconhecidos e protegidos, cria-se o ambiente para que os indivíduos livres reconheçam e respeitem o outro como sujeito que tem direito à dignidade humana e às condições necessárias a sua existência.

			Do exposto, para que os indivíduos tenham condições de exercer a sua cidadania, não resta dúvidas a respeito da importância da conscientização dos mesmos sobre a existência de direitos que têm, pelo simples fato de serem humanos, ou seja, direitos necessários à garantia existencial para viver em sociedade.

			A Educação e a efetivação dos Direitos

			Por ocasião deste estudo, percebeu-se que, em nossa Repúbica Federativa (Estado Democrático de Direito) há uma relação indissociável entre democracia, cidadania e Direitos Humanos, uma vez que dentro de um Estado democrático são criadas condições para que eles sejam respeitados e protegidos, e a cidadania cumpre papel importante na defesa dos mesmos.

			Da mesma forma, a Educação também cumpre papel importante na promoção e defesa de direitos, sobretudo porque a Constituição Brasileira elenca o preparo para o exercício da cidadania como um dos objetivos da mesma, o que pode nos revelar que a Educação cumpre uma função ainda mais ampla do que imaginamos: a de ser instrumento fundamental na efetivação de direitos.

			Quando o cidadão entende o mundo em que vive e qual o seu lugar no mesmo, tem condições de problematizar a sua realidade, conseguindo, dessa forma, identificar as injustiças das quais é alvo e buscar formas de lutar pela superação dessa condição, além de buscar a ampliação de novos direitos.

			Freire (1981, p. 80), ao discorrer sobre a concepção libertadora da Educação, traz uma reflexão importante e atual sobre o tema:

			Assim é que, enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica uma espécie de anestesia, inibindo o poder criador dos educandos, a educação problematizadora, de caráter autenticamente reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da realidade. A primeira pretende manter a imersão; a segunda, pelo contrário, busca a emersão das consciências, de que resulte a sua inserção crítica na realidade.

			Nesse sentido, a Educação, por ser direito fundamental do ser humano, traz em si o potencial de contribuir para proporcionar dignidade. Isso porque a pessoa humana não deveria existir no mundo sem a esperança de um futuro mais digno para si, e a criação dessa expectativa é parte inerente ao processo educativo.

			Dessa forma, e diante do contexto de pandemia sanitária mundial, trazemos à baila uma pesquisa sobre um projeto de extensão universitária, realizado pelo Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, na cidade de Uberaba, Minas Gerais, que teve como objetivo intervir, por meio da comunicação em saúde e da educação popular na atenção básica no município de Uberaba, como estratégia para a efetivação do direito à saúde.

			Segundo Martins e Julião (2015), é necessário o reconhecimento da importância da realidade social e a influência dessa na relação entre a saúde e a doença de cada sujeito atendido, de forma que as autoras concluem o seguinte:

			A execução de atividades de comunicação e saúde e educação popular, como atividade vinculada ao projeto de extensão em interface com a pesquisa, possibilitou a toda a equipe reconhecer a relevância do acesso dos profissionais da saúde e dos usuários às informações e conhecimentos no âmbito da política de saúde. A partir das ações de observação, visita e coleta de dados para a pesquisa, identificou-se a necessidade de que os profissionais que atuam na área de saúde se preocupem com a situação social do usuário (Martins; Julião, 2015, p. 123).

			Portanto, é inegável, no caso apresentado, a importância da Educação para a conscientização dos profissionais de saúde sobre a realidade social dos usuários do sistema de saúde, mostrando um exemplo prático do papel da Educação como facilitadora da concretização dos direitos básicos de um grupo social.

			É importante entendermos que, por mais que determinados direitos fundamentais sejam promovidos pelo Estado aos cidadãos, muitas vezes a falta de maior informação, tanto dos profissionais envolvidos na aplicação das políticas públicas quanto do público-alvo, pode prejudicar a implantação efetiva de determinados direitos.

			Um estudo interessante, feito por Flávia Schilling, procurou investigar em dois grupos, um de estudantes de Pedagogia da Universidade de São Paulo e outro de estudantes, professores e gestores de uma escola pública de Ensino Médio, as percepções dos mesmos de como seria uma escola justa. Mas o que o estudo evidenciou foram as percepções sobre as injustiças que os entrevistados vivenciam ou testemunham cotidianamente: “Daí o título deste tópico: fomos em busca da escola justa e encontramos um relato de injustiças [...]” (Schilling, 2014, p. 75).

			Segundo a autora, há uma diferença entre os dois grupos em relação ao local onde as injustiças acontecem, pois, para a maioria dos estudantes de Pedagogia, a rua e o ambiente de trabalho são o palco das injustiças, e para o grupo da escola de Ensino Médio as injustiças acontecem mais no transporte público e na própria escola. Entretanto, no que tange às categorias de injustiça, em ambos os grupos a retribuição injusta aparece com relevância nas respostas, entendendo essa categoria como a situação na qual uma pessoa recebe uma punição ou favorecimento que o entrevistado julgou não merecer.

			Esse importante resultado dessa pesquisa mostra uma convergência em outros estudos sobre injustiça na escola, sobretudo na questão da retribuição injusta, que sugere ser a preocupação com igualdade uma precocupação comum entre vários grupos sociais, tanto no reconhecimento do mérito de cada um como na aplicação de punições.

			Assim, para o presente estudo, o que podemos extrair da investigação de Flávia Schilling? A resposta é que o ser humano tem em si a capacidade de formular uma noção de justiça, daquilo que é justo, do que é certo. Dessa forma, se houvesse dentro do processo educativo uma forma de aproveitar essa capacidade humana, aliando-a com o aprendizado prático de como reivindicar direitos, poderíamos estar diante de uma forma de preparo para o exercício da cidadania.

			A Educação é importante não somente para “instruir” o cidadão, mas também para aperfeiçoar o conhecimento que o mesmo já possui, uma vez que nenhum conhecimento é estanque, haja vista a sociedade estar em constante mudança. Isso também acontece com as visões de mundo dos indivíduos, de forma que estamos em contínuo processo de ensino-aprendizagem uns com os outros, conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), a qual prevê o processo de educação continuada em seu texto, na perspectiva de que a Educação não termina na formação para o trabalho, visto que o ser humano existe com o mundo em processo de aprendizado contínuo.

			Outra pesquisa que nos fornece indícios nesse sentido é a realizada por Agnelo e Melo Filho (2017), na qual é avaliado um grupo de alunos do Instituto Federal de Brasília, em que participaram estudantes que haviam concluído o ensino médio no Curso de Técnico em Comércio, e, em sua maioria (67%), tiveram acesso ao ensino de algumas disciplinas jurídicas durante o curso.

			Segundo os pesquisadores, quando os referidos alunos foram perguntados se o aprendizado sobre a legislação mudou a sua percepção enquanto cidadãos, todos responderam que sim, mas quando questionados se já haviam aplicado o conteúdo aprendido em alguma situação cotidiana, apenas 27% responderam que sim.

			Contudo, os pesquisadores identificaram em seguida que isso se deu por uma deficiência no aprendizado, uma vez que os alunos desconheciam a atuação do Poder Executivo e acreditavam que a efetividade da norma jurídica dependia exclusivamente da atuação do Poder Judiciário (Agnello; Melo Filho, 2017, p. 253).

			Em seguida, os pesquisadores decidiram aplicar uma técnica destinada a estimular a busca por respostas referentes aos conteúdos aprendidos pelos alunos nas comunidades destes e, a partir daí, realizarem a posterior reflexão sobre o conteúdo, o que promoveu resultado positivo.

			Como resultado do grupo de estudos, 63% apontaram que houve um acréscimo aos seus conhecimentos sobre legislação e 38% assinalaram que houve uma elevação de seu conhecimento crítico sobre o processo legislativo e a respeito das políticas públicas; e todos concordaram sobre a importância da implementação de debates sobre os Direitos Sociais no ambiente escolar (Ibid., p. 254).

			Da pesquisa acima, inferimos que a Educação possibilitou a melhora da compreensão dos alunos sobre seus direitos, deixando-os mais preparados para a defesa dos mesmos em outras ocasiões, o que seguramente poderá contribuir para a efetivação de outros direitos.

			As dificuldades que a Educação brasileira enfrentou ao longo da sua história não foram poucas e muitos foram os períodos pedagógicos pelos quais a mesma passou, acontecendo desde a Pedagogia Jesuítica, com seu Ratio Studiorum, passando pela Pedagogia Pombalina, entrando séculos adiante na Pedagogia Nova, passando por um retrocesso na época da Ditadura com a Pedagogia Tecnicista e chegando até a fase que sucedeu a Constituição de 1988.

			Contudo, é possível que em nenhum momento na História da Educação esta tenha sofrido um ataque tão contundente e sistemático como o que tem ocorrido nos últimos anos mediante uma estratégia de desvalorização da mesma, acentuada com a ascensão de um projeto de poder autoritário em nosso país, com seu ápice na retirada de recursos das instituições públicas educacionais, e principalmente, das atividades de pesquisa, evidenciando desprezo pelo conhecimento científico e tecnológico.

			Talvez a resposta para a superação desse momento esteja no entendimento da História da Educação nacional, com seus avanços e recuos. Segundo Saviani (2013, p. 413), a década de 1980 representa um momento privilegiado no que diz respeito à concepção de propostas pedagógicas contra-hegemônicas.

			Nesse sentido, entendemos que a concepção de Educação positivada em nossa Constituição nasceu justamente da ampla mobilização da classe educadora que se iniciou no final dos anos 1970, percorrendo os anos 1980 e que se fundamentou na reação à Ditadura Civil e Militar e aos reflexos da mesma no campo educacional.

			Segundo o artigo de Azevedo e Farias:

			Muitos foram os embates ocorridos nas décadas de 1970 e 1980 para que as forças progressistas conseguissem registrar no texto constitucional direitos básicos da pessoa humana que de há muito estavam garantidos em outras sociedades (Azevedo; Farias, 2018, p. 499).

			Foi defendendo direitos que o povo brasileiro começou a pensar em uma Educação que preparasse o indivíduo para o exercício da cidadania. E foi a partir da Educação não formal, por meio da militância, que foi construído o conceito vigente na Constituição. Esse é um dos fundamentos da Educação brasileira, que nasceu da luta por direitos, no sentido de preparar o indivíduo para a autonomia e para a consciência de ser sujeito de direitos, a fim de saber reivindicá-los, como verdadeiro instrumento na sua efetivação, sobretudo dos direitos fundamentais, aqueles que proporcionam condições de dignidade.

			Podemos dizer que educar é preparar para a vida, ajudar o indivíduo a conquistar sua autonomia e, em um Estado Democrático de Direito, é essencial que a Educação ajude as pessoas a conquistarem seus direitos. Rousseau já defendia a necessidade de fortalecimento individual voltado para uma autonomia que permita ao indivíduo não depender exclusivamente do acatamento de regras e de valores sociais, ou seja, a prática das suas próprias potencialidades e capacidades devem ser voltadas para sua própria conservação e para evitar a submissão incondicional aos poderes estabelecidos (Valdemarin, 2007, p. 162).

			Da mesma forma, não podemos deixar de destacar que a Educação, na condição de direito social anunciada no texto constitucional, é “direito público subjetivo”, ou seja, o direito que todo cidadão tem o poder para reivindicar ao Estado, por quem seu cumprimento é obrigatório.

			Nesse sentido, o momento atual, de crescimento do autoritarismo no Brasil, enseja cada vez mais que defendamos uma Educação libertadora, que também contribua para o desenvolvimento pessoal e profissional, mas sem deixar de lado a formação de uma consciência cidadã, aquela que possibilita ao indivíduo entender-se como sujeito de direitos e deveres, e, como tal, no direito de reivindicá-los.

			Considerações finais

			Chegando ao final deste trabalho, compreendemos que, embora muitas vezes focalizemos de forma limitada o conceito de cidadania, entendemos esse termo como fundamento de nosso Estado, conforme previsto no art. 1º, inc. II, da Constituição Federal, qual seja a cidadania em seu sentido mais amplo, que abarca os direitos e deveres políticos, mas também trata de outros direitos e deveres inerentes aos cidadãos brasileiros.

			Embora Direitos Humanos e cidadania não operem necessariamente de forma harmônica em todos os Estados de Direito, uma vez que pode haver Estados nos quais os Direitos Humanos não são reconhecidos, ou, se reconhecidos, não sejam respeitados, no Brasil, somos um Estado Democrático de Direito, no qual a cidadania e a dignidade da pessoa humana são alçados à categoria de fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil, não esquecendo de reconhecer que a efetivação dos direitos ainda é um processo em construção.

			Assim, no Brasil, há uma relação necessária entre cidadania e Direitos Humanos, assegurando-se constitucionalmente a observância e o respeito aos mesmos, de forma que o exercícico da cidadania será promovido com maior equidade se os Direitos Humanos forem reconhecidos e protegidos. E isso só é possivel com o fortalecimento da democracia.

			No que tange à Educação, que deve visar o preparo para o exercício da cidadania, um dos objetivos da mesma é que cumpra a função de instrumento na efetivação de direitos, como vimos na interpretação de algumas pesquisas citadas neste trabalho.

			Assim, entendendo que a luta por direitos do campo educacional, nos anos de 1980, terminou por influenciar a parte do texto constitucional que trata da Educação, observou-se que as normas e princípios que regem a Educação nacional nasceram da luta por direitos violados. Por isso, a Educação tem como um de seus pilares o preparo do indivíduo para o exercício da cidadania e, consequentemente, a conquista e efetivação de seus direitos, o que se mostra fundamental no momento atual, de crescente autoritarismo na sociedade brasileira.
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					1. Evidentemente estamos nos referindo a um Estado liberal que apenas serviu de base para o que hoje conhecemos por social-democracia, esta com elementos de economia liberal mitigados pela forte atuação dos princípios do Estado do bem-estar social. O liberalismo que se anuncia nos tempos atuais rompe com tudo isso, pretendendo inaugurar um neoliberalismo extremo, com doses de fascismo em sua estrutura.
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